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RESPONSABILIDADE CIVIL. ERRO MÉDICO. CIRURGIA DE MAMOPLASTIA REDUTORA. ALEGAÇÃO DE IMPROPRIEDADE DO RESULTADO. INTERVENÇÃO DE NATUREZA REPARADORA. RESPONSABILIDADE CIVIL DO MÉDICO ANALISADA DESDE A TEORIA DA CULPA SUBJETIVA.

- Caso em que a autora submeteu-se à mamoplastia redutora para corrigir problema postural e dores na coluna. Cunho estético acessório. 

- “In casu, necessário, tecer esclarecimentos entre cirurgia plástica estética propriamente dita e a cirurgia plástica reparadora. Na primeira modalidade o objetivo está restrito ao alcance do resultado meramente estético, situação em que o paciente não apresenta qualquer quadro de patologia quando procura submeter-se a uma intervenção cirúrgica. Já na cirurgia plástica reparadora, a obrigação assumida pelo médico é de meio, cabendo ao paciente a comprovação da culpa do profissional contratado no caso da falha na prestação do serviço” – precedente deste Tribunal
.

- Inexistência de prova de erro médico ou deficiência no dever de informação. Sentença de improcedência mantida.

NEGARAM PROVIMENTO À APELAÇÃO. UNÂNIME.
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	JULYANA MARQUI ZIEGLER 
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	VERGILIO MELCHIDES DA CAS NETO 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Décima Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em negar provimento à Apelação.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário (Presidente), os eminentes Senhores Des. Túlio de Oliveira Martins e Desa. Catarina Rita Krieger Martins.

Porto Alegre, 30 de novembro de 2017.

DES. JORGE ALBERTO SCHREINER PESTANA, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Jorge Alberto Schreiner Pestana (RELATOR)

A princípio, adoto o relatório da sentença, in verbis:

Trata-se de AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS proposta por J. M. Z. em face de V. M. D. C. N..

Narrou a inicial que, no dia 16 de novembro de 2007, a autora submeteu-se à cirurgia reparadora de mamas em razão de apresentar dorsologia, cifose postural e hiperplasia mamária, que lhe acarretavam dores na coluna vertebral. Sustentou que, muito embora fosse beneficiária do plano de saúde do Instituto de Previdência do Estado do Rio Grande do Sul – IPE -, o procedimento cirúrgico foi realizado pelo médico-réu de forma particular, pelo valor de R$ 3.606,42 (três mil, seiscentos e seis reais e quarenta e dois centavos). Aduziu que, após o período pós-operatório, não notou qualquer diferença no tamanho dos seios, somente restando evidentes as cicatrizes resultantes da cirurgia. 

Defendeu, com isso, a ocorrência de erro médico na realização do procedimento, afirmando ter o réu agido com negligência, imprudência e imperícia. Sinalou que, após a cirurgia, deixou de usar biquíni em razão do desalinhamento dos mamilos, sentindo-se muito constrangida para relacionar-se com outras pessoas.

Asseverou, assim, a ocorrência de dano moral e estético, passíveis de indenização.

Por essas razões, após invocar a aplicação do Código de Defesa do Consumidor ao caso em tela, pediu a antecipação de tutela para que o réu depositasse em Juízo o valor de 20 (vinte) saláriosmínimos para a realização de cirurgia reparadora de mamas. No mérito, postulou fosse o demandado condenado ao pagamento de indenização pelos danos estéticos e morais experimentados, sugerindo, para tanto, o montante equivalente a 200 (duzentos) salários-mínimos. Pugnou, ainda, fosse o réu condenado ao pagamento de R$ 3.606,42 (três mil, seiscentos e seis reais e quarenta e dois reais) referentes aos danos materiais sofridos. Requereu, por fim, a concessão do benefício da gratuidade judiciária. Juntou procuração e documentos (fls. 12-33).

O pedido de antecipação de tutela foi indeferido, sendo concedido, todavia, o benefício da gratuidade judiciária (fl. 34-34, verso). Irresignada, a parte autora aviou recurso de agravo de instrumento (fls. 38-43), ao qual foi negado seguimento (fls. 50-54/179-184).

Citado por mandado (fl. 61, verso), o réu apresentou contestação (fls. 62-85), acostando procuração e documentos (fls. 86-176). Destacou, inicialmente, que a autora, após exame e avaliação, foi indicada para o procedimento de mamoplastia redutora, como medida corretiva, em razão da dor na coluna, sendo, todavia, informada de que a cirurgia causaria cicatrizes, que teriam evolução de acordo com os cuidados e características genéticas da demandante. Ressaltou que a mama da autora apresentava predomínio de tecido gorduroso e flacidez, o que implicou maior dificuldade para a realização da montagem do conteúdo, tendo sido adotada a técnica “Arie-Pitanguy modificada” para a realização do procedimento, que reduziu cerca de 500 gramas de tecido de cada mama. Sustentou que a evolução do quadro cirúrgico foi considerada normal, tendo a autora, porém, abandonado o tratamento em 18 de julho de 2008, sem sequer realizar a reparação proposta para a cesura.

Defendeu a particularidade de cada cirurgia e a consequente cicatrização, colacionando doutrina médica para sustentar a tese invocada. Refutou a ocorrência de nexo causal entre as queixas da demandante e o ato do réu, razão pela qual impugnou o pleito indenizatório moral, estético e material, bem como os valores postulados. Insurgiu-se, ainda, contra as alegações de imprudência, negligência e imperícia na conduta empreendida pelo demandado. Pediu, assim, a improcedência do pedido deduzido na exordial.

Houve réplica (fls. 187-190).

Realizada audiência preliminar, promoveu-se o saneamento, sendo fixados os pontos controvertidos, deferida a produção de prova pericial e postergada a análise acerca da necessidade de prova testemunhal (fl. 194, frente e verso).

Expedida carta precatória para realização de perícia médica na autora na Comarca de Curitiba-PR (fl. 187, frente e verso). 

A parte ré apresentou quesitos e indicou assistente técnico (fls. 200-203/224-227).

O réu peticionou nas fls. 204-205, acostando documentos (fls. 206-207).

Acostado laudo pericial médico (fls. 238-246), ofertou-se vista às partes (fl. 250), oportunidade em que o réu manifestou-se nas fls. 255-256, apresentando quesitos complementares. A parte autora, por sua vez, peticionou na fl. 251, requerendo dilação de prazo para manifestação, o que foi indeferido (fl. 252).

O laudo pericial médico complementar foi acostado na fl. 263.

Ofertada vista às partes (fl. 264), o réu manifestou-se na fl. 266, enquanto a autora peticionou na fl. 267.

O requerimento de realização de nova perícia, formulado pela autora na manifestação da fl. 267, foi indeferido (fl. 268).

Intimadas as partes acerca do interesse na realização de prova testemunhal (fl. 269), sobreveio manifestação da autora na fl. 270 e do réu na fl. 272, que apresentaram róis de testemunhas (fls. 271/283).

Na audiência de instrução e julgamento realizada, foram tomados os depoimentos pessoais da autora e do réu, bem como inquiridas cinco testemunhas, duas arroladas pela autora e três arroladas pelo réu (fls. 291-292).

Sobreveio petição da parte autora (fl. 294), acostando documentos (fls. 295-296, verso).

Encerrada a instrução, o debate oral foi convertido na entrega de razões finais, as quais foram apresentadas pelas partes (fls. 299-302/303-312).

Ofertada vista ao réu dos documentos juntados pela autora (fl. 315), o qual se manifestou nas fls. 319-320, acostando documentos (fls. 321-328).

Acerca da referida documentação, foi ofertada vista à autora (fl. 329), que peticionou na fl. 330.

O julgamento foi convertido em diligência para complementação da prova pericial (fl. 331).

Acostado laudo pericial complementar (fls. 337-338), as partes foram intimadas (fl. 340), tendo o réu se manifestado na fl. 342, quedando-se inerte a parte autora (fl. 340, verso).

Sobreveio decisão de improcedência:

ISSO POSTO, julgo improcedente o pedido formulado nos autos da AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS proposta por J. M. Z. em face de V. M. D. C. N..

Condeno a parte autora ao pagamento das custas processuais e de honorários advocatícios fixados em R$ 4.000,00 (quatro mil reais), com fulcro no artigo 85, § 8º, do Código de Processo Civil de 2015, restando suspensa, contudo, a exigibilidade do pagamento, por litigar amparada pelo benefício da gratuidade judiciária.
Apela a parte autora, frisando que a cirurgia não teve cunho estético, pois visava corrigir problema postural. Relata não ter notado qualquer diferença quanto ao tamanho de seus seios após o procedimento, mas apenas a presença de indesejáveis cicatrizes. Alude danos estéticos e morais. Refere que teve um comportamento pós-operatório adequado. Suscita não ter sido avisada de qualquer procedimento reparador e que não confia mais no profissional requerido. Frisa trechos da prova testemunhal. Pugna pela reforma da sentença no sentido da procedência da ação. Pede o acolhimento da inconformidade.

Com contrarrazões (fls. 366/370), subiram os autos.
É o relatório.

VOTOS

Des. Jorge Alberto Schreiner Pestana (RELATOR)

Colegas.

O recurso não prospera.

Vêm os fundamentos do pedido de reforma da sentença alicerçados na assertiva de o réu haver realizado mau procedimento cirúrgico na autora, o qual determinou resultados indesejados, dentre eles a presença de cicatrizes anômalas e a manutenção do tamanho dos seios.

Cediço que a cirurgia em voga foi reparadora e não meramente estética. Deste modo, não tinha o resultado estético como objetivo exclusivo, havendo a necessidade de diminuição das mamas com o fito de melhora postural, acabando/diminuindo as dores na coluna da paciente. 

Por certo que o cunho estético não pode ser totalmente retirado do caso em comento, mas assume nítido papel acessório, quando da designação da cirurgia, de modo que a responsabilidade do médico é aferida desde a teoria subjetiva. Cito os precedentes deste Tribunal:

Ementa: APELAÇÕES CÍVEIS E RECURSO ADESIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL. ERRO MÉDICO. CIRURGIA PLÁSTICA REPARADORA APÓS MASTECTOMIA. OBRIGAÇÃO DE MEIO. RESPONSABILIDADE SUBJETIVA. (...). 1. Caso em exame diz com pedido de indenização por danos materiais e morais decorrentes de alegado erro médico em cirurgia plástica de caráter não estético, após procedimento de mastectomia. 2. Responsabilidade civil por erro médico. 2.1. A obrigação decorrente de procedimento cirúrgico plástico reparador é de meio, sendo atribuída ao médico, portanto, nestes casos, responsabilidade civil subjetiva, em atenção ao disposto no art. 14, § 4°, do CDC. (...). APELAÇÕES PARCIALMENTE PROVIDAS, RECURSO ADESIVO PROVIDO, POR MAIORIA, VENCIDA A RELATORA. (Apelação Cível Nº 70066911173, Nona Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Iris Helena Medeiros Nogueira, Julgado em 16/12/2015)

Ementa: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. CIRURGIA ESTÉTICA. ABDOMINOPLASTIA. ERRO MÉDICO NÃO VERIFICADO. PRESENTE O DEVER DE INFORMAÇÃO. SENTENÇA MANTIDA. 1. Em se tratando de cirurgia plástica estética, a obrigação assumida pelo cirurgião plástico é de resultado, a não ser quando a cirurgia plástica for reparadora, quando então a obrigação do médico será de meio. (...). NEGADO PROVIMENTO AO APELO. (Apelação Cível Nº 70065661886, Quinta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Léo Romi Pilau Júnior, Julgado em 26/08/2015)

Ementa: APELAÇÃO CÍVEL. AGRAVOS RETIDOS. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL E MATERIAL. ALEGAÇÃO DE ERRO MÉDICO. CIRURGIA PLÁSTICA REPARADORA DE EMAGRECIMENTO DE PACIENTE COM OBESIDADE. RESPONSABILIDADE SUBJETIVA DO MÉDICO. AUSÊNCIA DE PROVA DA CULPA. DEVER DE INDENIZAR INCORRENTE. (...). Consoante se pode extrair da análise em amiúde dos autos, a parte autora foi acometida obesidade decorrente de diabetes gestacional, situação em que se submeteu a tratamento de emagrecimento, reduzindo o peso corporal em aproximadamente 40 (quarenta) quilos. Em decorrência deste fato, a autora desenvolveu - conforme apurado na perícia médica - deformidade abdominal, em aspecto "avental", razão pela qual buscou a parte ré para realizar cirurgia reparadora, a qual ocorreu em 27 de novembro de 2003. In casu, necessário, tecer esclarecimentos entre cirurgia plástica estética propriamente dita e a cirurgia plástica reparadora. Na primeira modalidade o objetivo está restrito ao alcance do resultado meramente estético, situação em que o paciente não apresenta qualquer quadro de patologia quando procura submeter-se a uma intervenção cirúrgica. Já na cirurgia plástica reparadora, a obrigação assumida pelo médico é de meio, cabendo ao paciente a comprovação da culpa do profissional contratado no caso da falha na prestação do serviço. Nesta linha de raciocínio, tem-se o serviço prestado pelo médico, no caso dos autos, é obrigação de meio e não de resultado, devendo o profissional da área da saúde usar de toda técnica livre para realização do procedimento cirúrgico. Todavia, não é possível a garantia de êxito total de uma cirurgia, uma vez que depende, também, do desempenho do organismo de cada paciente, bem como dos avanços científicos. Dessa feita, o caso em t da responsabilidade subjetiva constante no Código de Defesa do Consumidor, sendo necessária a evidente comprovação de cometimento de negligência, imprudência ou imperícia, pela profissional médica, conforme disposição da legislação civil em seu artigo 951. Não restando demonstrado o agir ilícito da parte ré, afigura-se descabida qualquer reparação pecuniária, porque ao desabrigo da lei (art. 186 do CC). (...). AGRAVO RETIDO DA PARTE RÉ NÃO CONHECIDO. AGRAVO RETIDO E APELAÇÃO DA PARTE AUTORA DESPROVIDOS. (Apelação Cível Nº 70032236457, Sexta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Sylvio José Costa da Silva Tavares, Julgado em 30/10/2014)
Com isso, da análise da prova trazida ao caderno processual, mui diferentemente do que quer fazer crer a demandante, não vislumbro falha do médico a ensejar em sua condenação ao pagamento de indenização.

A propósito, tem-se que o perito judicial, após apresentar o laudo, bem como respostas aos quesitos complementares e todos os esclarecimentos, assim concluiu (fl. 338):

CONCLUSÃO:

O desvio que se observa nos complexos aréolo mamilares (mamilos) decorre do processo de cicatrização do procedimentos de mamoplastia redutora.

Não há como se proceder a mamoplastia redutora sem cicatrizes.

O grau de retração cicatricial, produção de cicatriz hipertrófica – ou quelóide – ou alargada; depende muito mais das características teciduais do(a) paciente do que da técnica empregada.

Não estão presentes dados objetivos que permitam afirmar que fouve falha técnica, na execução do procedimento cirúrgico ou na condução dos cuidados pós operatórios, a ponto de criar um resultado insatisfatório. – grifei.
Na casuística, mesmo que o procedimento tenha sido corretivo, fundamentalmente, analiso os dois aspectos: funcional e estético.

Relativamente àquele de cunho estético, conforme bem elucidou a prova técnica, não há qualquer falha por parte do médico. As cicatrizes são inerentes a tal procedimento e o resultado final depende de diversos fatores (pele da paciente, idade, pós-operatório). A conclusão foi de que a técnica adotada foi correta e não houve erro (imperícia) do médico.

Já no que se refere ao aspecto funcional (corretivo), tem-se que a parte requerente admitiu em perícia que reduziram as dores nas costas. O volume das mamas foi nitidamente reduzido, bastando comparar as fotografias de folhas 25/31 e 244/245. Também aqui não há falha.

Assim dito, de resto, bem calha trazer os lúcidos provimentos expressos pelo Juiz de Direito REGIS ADIL BERTOLINI, que bem analisou os fatos e a quaestio juris, estabelecendo adequado desfecho à lide, verbis: 

(...).

Para a configuração da responsabilidade civil, são necessários, em regra, três requisitos: a ação ou omissão culposa, a ocorrência do dano e o nexo de causalidade entre ambos.

Concernentemente ao primeiro requisito, a análise da exordial e dos documentos acostados nas fls. 14-15/32 demonstra que o procedimento cirúrgico realizado pela parte autora destinou-se a solucionar problemas de saúde (dorsologia, cifose postural e hiperplasia mamária), possuindo finalidade terapêutica e reparadora, e não estética.

Tratando-se de cirurgia plástica reparadora, a obrigação assumida pelo médico é de meio - e não de resultado, como ocorre com os procedimentos cirúrgicos exclusivamente estéticos -, exigindo-se, assim, a comprovação de uma das modalidades da culpa (imprudência, negligência ou imperícia) para configuração do dever de indenizar, nos termos do artigo 14, § 4º, do Código de Defesa do Consumidor.

Nesse sentido, aliás, é a jurisprudência do Tribunal de Justiça de nosso Estado:

Ementa: APELAÇÕES CÍVEIS E RECURSO ADESIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL. ERRO MÉDICO. CIRURGIA PLÁSTICA REPARADORA APÓS MASTECTOMIA. OBRIGAÇÃO DE MEIO. RESPONSABILIDADE SUBJETIVA. CONFIGURAÇÃO DO DEVER DE INDENIZAR. DANOS MATERIAIS MANTIDOS TAL COMO RECONHECIDO NA SENTENÇA. DANOS ESTÉTICOS E DANOS MORAIS. CUMULATIVIDADE. INDENIZAÇÕES REDUZIDAS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS MAJORADOS. 1. Caso em exame diz com pedido de indenização por danos materiais e morais decorrentes de alegado erro médico em cirurgia plástica de caráter não estético, após procedimento de mastectomia. 2. Responsabilidade civil por erro médico. 2.1. A obrigação decorrente de procedimento cirúrgico plástico reparador é de meio, sendo atribuída ao médico, portanto, nestes casos, responsabilidade civil subjetiva, em atenção ao disposto no art. 14, § 4°, do CDC. (...) APELAÇÕES PARCIALMENTE PROVIDAS, RECURSO ADESIVO PROVIDO, POR MAIORIA, VENCIDA A RELATORA.  (Apelação Cível Nº 70066911173, Nona Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Iris Helena Medeiros Nogueira, Julgado em 16/12/2015)

Ementa: RESPONSABILIDADE CIVIL. ERRO MÉDICO. 1. AGRAVOS RETIDOS. INDEFERIMENTO DE OITIVA DE TESTEMUNHAS. CERCEAMENTO DE DEFESA INOCORRENTE. (...) "In casu, necessário, tecer esclarecimentos entre cirurgia plástica estética propriamente dita e a cirurgia plástica reparadora. Na primeira modalidade o objetivo está restrito ao alcance do resultado meramente estético, situação em que o paciente não apresenta qualquer quadro de patologia quando procura submeter-se a uma intervenção cirúrgica. Já na cirurgia plástica reparadora, a obrigação assumida pelo médico é de meio, cabendo ao paciente a comprovação da culpa do profissional contratado no caso da falha na prestação do serviço" - precedente deste Tribunal. Inexistência de prova de erro médico ou deficiência no dever de informação. Sentença de improcedência mantida. NEGARAM PROVIMENTO AOS AGRAVOS RETIDOS E À APELAÇÃO. UNÂNIME (Apelação Cível Nº 70069733129, Décima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Alberto Schreiner Pestana, Julgado em 29/09/2016). (Grifou-se).

No caso dos autos, portanto, revelava-se imprescindível a comprovação da ocorrência de falha técnica na intervenção cirúrgica a que se submeteu a parte autora, mediante uma das modalidades da culpa. 

Ocorre que o exame da prova pericial produzida no presente feito, em conjunto com os demais elementos probatórios carreados aos autos, afasta as alegações constantes na exordial no sentido de que o demandado teria obrado com negligência, imprudência ou imperícia na realização do procedimento cirúrgico de mamoplastia redutora, em que pese a insatisfação da autora com o resultado obtido.

Inicialmente, com relação às cicatrizes resultantes da intervenção em comento, as conclusões constantes no laudo pericial das fls. 238-243 e no laudo complementar das fls. 337-338 indicam que a "hipertrofia cicatricial" verificada nos seios da autora não decorreu de erro técnico promovido pelo demandado, mas sim das características pessoais da paciente.

Nesse ponto, importa registrar que a análise da ficha técnica acostada nas fls. 87-90, verso, indica que, na consulta realizada em 09 de novembro de 2007, ao ser informada sobre os riscos do procedimento cirúrgico, a parte autora foi alertada sobre a possibilidade de variação da qualidade das cicatrizes de acordo com o organismo de cada paciente (vide anotações da fl. 87: "Também relatado que trocaria a situação de redução mamária por uma cicatriz que pode evoluir conforme o estado biológico da mesma, comentários padrão").

Gize-se que, conquanto a parte autora tenha impugnado de forma genérica as precitadas informações na réplica apresentada nas fls. 187-190, o relato por ela prestado quando da realização do exame pericial revela que a demandante já havia se submetido a procedimento cirúrgico no ano de 2003, do qual igualmente resultaram cicatrizes queloideanas.

Tal informação, aliada às conclusões constantes no laudo pericial, permite inferir que as características das cicatrizes oriundas do procedimento realizado representam, na realidade, a capacidade de cicatrização do organismo da demandante, e não o emprego de técnica médica equivocada ou inadequada por parte do réu.

De fato, considerando o resultado hipertrófico de cicatriz obtida pela autora em razão de intervenção cirúrgica realizada por outro profissional, anteriormente ao procedimento em discussão no presente feito, não remanescem dúvidas de que as condições pessoais da autora foram determinantes para a evolução das cicatrizes decorrentes da cirurgia de mamoplastia redutora. 

Não obstante tal conclusão, e ainda que afastada a ocorrência de falha técnica por parte do demandado, as informações obtidas por meio da prova oral e pericial produzidas no presente feito (vide resposta ao quesito nº 19 – fl. 243) apontam para a existência de procedimento de revisão que permite a correção das cicatrizes hipertróficas produzidas pelo organismo da autora. Segundo o demandado, aliás, o referido procedimento foi sugerido à parte autora na última consulta realizada (vide anotações do dia 18 de julho de 2008 - fl. 90), não sendo efetivado por opção da própria paciente, que não mais compareceu ao consultório médico. Tal versão coaduna-se em parte com o depoimento pessoal da autora, a qual, apesar de negar a ocorrência da menção ao procedimento de revisão, foi categórica ao afirmar que não realizaria qualquer outro procedimento com o profissional-demandado.

Por outro lado, conquanto o laudo pericial das fls. 238-243 tenha mencionado que o "complexo aréolo mamilar" – CAM – da autora apresentava-se excessivamente alto e voltado para cima, no laudo pericial complementar das fls. 337-338, o expert esclareceu que o desalinhamento em questão decorreu de retração cicatricial, refutando igualmente a ocorrência de falhas técnicas na realização do procedimento cirúrgico.

Com efeito, de acordo com as conclusões do perito nomeado, "a retratação cicatricial é possível em todo e qualquer procedimento cirúrgico" (vide esclarecimento do item "a"), que, assim como a produção de cicatrizes hipertróficas, "depende muito mais das características teciduais da paciente do que da técnica empregada pelo profissional" (vide item "conclusão" – fl. 338).

No caso dos autos, portanto, observa-se que não restaram demonstrados os requisitos relativos à conduta culposa do demandado e ao nexo de causalidade entre esta e os danos alegados pela parte autora, visto que, de acordo com a prova pericial produzida, as condições pessoas da paciente foram cruciais para a qualidade das cicatrizes resultantes do procedimento cirúrgico e para o posicionamento do "complexo aréolo mamilar" nos seios da demandante.

Descabe falar, pois, em falha técnica a ser imputada à parte ré, pois inexistem nos autos elementos aptos a demonstrar que o profissional tenha deixado de utilizar a técnica médica adequada e habitual para o caso concreto.

Em caso semelhante, a propósito, já decidiu o Tribunal de Justiça do Estado Rio Grande do Sul:

Ementa: APELAÇÃO CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. CIRURGIA ESTÉTICA REPARADORA. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. ALEGAÇÃO DE ERRO MÉDICO. CIRURGIA REPARADORA REALIZADA SOBRE CICATRIZ PREEXISTENTE. RESPONSABILIDADE SUBJETIVA DO MÉDICO. INEXISTENCIA DE FALHA NO SERVIÇO PRESTADO. AUSÊNCIA DE IMPERÍCIA OU NEGLIGÊNCIA. DEVER DE INDENIZAR QUE NÃO SE RECONHECE. (...) Hipótese em que a perícia técnica atestou não ser possível imputar ao cirurgião as alterações estéticas relatadas na vestibular. Outrossim, o serviço prestado pelo médico é uma obrigação de meio e não de resultado, devendo o profissional da área da saúde, usar de toda técnica livre para realização do procedimento cirúrgico. Todavia, no que tange aos procedimentos realizados pela parte autora, de reparação estética em cicatriz pré-existente, diz respeito claramente à obrigação de resultado, porquanto o médico se compromete na obtenção de determinado resultado, tendo em vista que a pretensão do paciente é melhorar seu aspecto estético. Mas, não obstante, se o profissional liberal utilizou a melhor e adequada técnica médica, como o caso recomenda e exige, mas o resultado positivo não ocorreu em face das idiossincrasias pessoais e físicas da paciente, não há como responsabilizar o facultativo. "In casu", não há como se reconhecer imperícia ou negligência do médico-réu na realização do procedimento em tela, na medida em que este adotou a técnica habitual e o resultado inesperado resultou de condições alheias a vontade do profissional, imprevisíveis e imponderáveis. Assim, não assiste razão à autora ao imputar ao réu a responsabilidade pelo evento danoso, na medida em que não restou comprovado nos autos qualquer conduta culposa pelo profissional que prestou atendimento aquela que pudesse resultar no dever de reparar. A prova dos autos permite concluir que o procedimento adotado foi o correto, conforme esclarecido pelo perito. Os problemas posteriores que decorreram da cicatrização não podem ser atribuídos à conduta do requerido. Elisão da presunção da culpa. Dessa feita, diante da impossibilidade de se afirmar a culpa do réu pelos prejuízos que a autora entende ter suportado, pressuposto imprescindível ao dever de indenizar no caso em apreço, impõe-se a manutençã desprovimento do recurso. APELAÇÃO DESPROVIDA. (Apelação Cível Nº 70037190451, Sexta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Niwton Carpes da Silva, Julgado em 29/08/2013). (Sem grifos no original).

De todo o modo, importa registrar que, muito embora a parte autora tenha alegado que a cirurgia reparadora em questão não alcançou o resultado pretendido - uma vez que teria mantido o mesmo peso, continuando a utilizar o "mesmo número de sutiã" (fl. 239) -, cotejando-se as fotografias acostadas nas fls. 23-24 com as imagens que acompanham o laudo pericial (fls. 244-246), é possível observar efetiva redução no volume dos seios da autora, circunstância corroborada pela afirmação feita por esta ao perito no sentido de que as dores na coluna cervical e dorsal foram reduzidas (vide resposta ao quesito 16 – fl. 242).

Em sendo assim, em que pese a insatisfação da parte autora com o resultado obtido por meio da intervenção cirúrgica de mamoplastia redutora, diante da ausência de comprovação de efetivo erro médico e do nexo de causalidade entre os danos alegados na exordial e a conduta empreendida pelo profissional demandado nem mesmo de eventual falha no dever de informação quanto às possíveis consequências da cirurgia, não há falar em dever de indenizar.

Em suma, é caso de improcedência do pedido.

(...).
Desnecessários outros acréscimos.

Isso posto, estou por negar provimento à Apelação.

Por fim, em consonância ao que estabelece o art. 85, §§ 1° e 11º do CPC/2015, condeno a apelante ao pagamento dos honorários advocatícios recursais, majorando a verba fixada em sentença em R$ 300,00 (trezentos reais). Exigibilidade suspensa em razão da concessão da AJG (fl. 34-v).
É como voto.

Des. Túlio de Oliveira Martins - De acordo com o(a) Relator(a).
Desa. Catarina Rita Krieger Martins - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. JORGE ALBERTO SCHREINER PESTANA - Presidente - Apelação Cível nº 70073563140, Comarca de Santa Maria: "NEGARAM PROVIMENTO À APELAÇÃO. UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: REGIS ADIL BERTOLINI






� Ap. Cível Nº 70032236457, Sexta Câmara Cível, TJRS, Relator: Sylvio José Costa da Silva Tavares, J. em 30/10/2014
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